
RESUMO O objetivo deste estudo foi investigar os motivos pelos quais os usuários que estavam cadas-
trados nos Centros de Atenção Psicossocial III de Campinas (SP), durante a realização de um censo de 
serviços, não foram localizados, bem como identificar e caracterizar aqueles que haviam abandonado 
ou não aderido ao tratamento. Trata-se de um estudo transversal, analítico, de base documental que 
utilizou os diários de campo da pesquisa e o prontuário dos usuários nos serviços. Entre os usuários que 
não foram localizados, 17,8% (n=70) haviam abandonado ou não aderido ao tratamento. Esse número era 
composto, majoritariamente, por homens, com média de idade de 39,9 anos (DP=13,7), cujo diagnóstico 
mais frequente era o de esquizofrenia. Quanto ao tempo de permanência, verificou-se que os usuários 
haviam passado mais de um ano ou menos de um mês nos serviços. Destaca-se que, inicialmente, 40,3% 
dos casos haviam sido reportados como altas, enquanto, no final do estudo, observou-se que apenas 2,5% 
abrangiam verdadeiras altas clínica. Por meio deste estudo, foi possível identificar que, além da falta de 
dados nos prontuários, a prática da alta administrativa dificulta a identificação dos casos de abandono ou 
não adesão ao tratamento, prejudicando a sistematização dos dados acerca da continuidade do cuidado.

PALAVRAS-CHAVE Pacientes desistentes do tratamento. Saúde mental. Serviços comunitários de saúde 
mental. 

ABSTRACT The aim of this study was to investigate the reasons why users who were registered in Psychosocial 
Care Centers type III of Campinas (SP) during a census of services were not located, as well as to identify 
and characterize those who had abandoned or not adhered to treatment. This is a cross-sectional, analytical, 
documentary-based study that used field diaries and users’ medical records. Among users who had not been 
located, 17.8% (n=70) had abandoned or not adhered to treatment. Most of these were men, with a mean age of 
39.9 years (SD=13.7), whose most frequent diagnosis was schizophrenia. Regarding length of attending, it was 
found that users had attended either more than 1 year or less than 1 month in the services. It is noteworthy 
that, initially, 40.3% of the investigated cases had been reported as discharges while at the end of the study 
it was observed that only 2.5% of the cases covered true clinical discharges. Thus, it was identified that, 
besides the lack of data in the medical records, the practice of administrative discharge makes it difficult to 
identify cases of abandonment or non-adherence to treatment, thus impairing the systematization of data 
about continuity of care.

KEYWORDS Patient dropouts. Mental health. Community mental health services. 
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Introdução

A partir das conquistas do Movimento 
Antimanicomial, que deu origem à Reforma 
Psiquiátrica Brasileira, a política de saúde 
mental e a organização dos serviços de 
cuidado às pessoas com transtornos mentais 
no Brasil modificaram-se radicalmente nos 
últimos anos. Em 2001, o Congresso Nacional 
Brasileiro aprovou a Lei nº 10.216, que atribui 
ao Estado a responsabilidade de consolidar a 
mudança do sistema assistencial e garantir 
aos usuários da saúde mental um cuidado não 
excludente, humanitário e resolutivo1.

Em 2002, a Portaria nº 336 do Ministério 
da Saúde estabeleceu as diretrizes de funcio-
namento dos Centros de Atenção Psicossocial 
(Caps), que devem privilegiar a criação de pro-
jetos terapêuticos singulares e a reabilitação 
psicossocial dos usuários, em meio aberto, de 
forma menos invasiva, priorizando o vínculo 
com a família e a comunidade, a liberdade e a 
garantia dos direitos humano2.

A partir do crescimento do número de Caps 
nas últimas décadas, culminando, em 2014, no 
número de 2.209 unidades instaladas3, houve 
também o aumento do número de estudos 
conduzidos com populações oriundas desses 
serviços. No campo dos estudos quantitativos, 
destacam-se aqueles de perfil4 de satisfação 
com os serviços5, mudanças percebidas6, entre 
outros. No entanto, ressalta-se que, apesar de 
fornecerem informações valiosas para organi-
zação e avaliação desses serviços, os estudos 
conduzidos até o momento são majoritaria-
mente realizados com amostras intencionais, 
havendo poucos estudos com amostragem 
probabilística ou censos. 

Parte disso pode-se atribuir ao fato de as 
pesquisas conduzidas com usuários de Caps 
esbarrarem em uma série de questões logísticas 
que dificultam o trabalho de campo7, entre as 
quais, destacam-se: a baixa qualidade dos dados 
disponibilizados pelos serviços (desorgani-
zação, falta ou desatualização dos registros); 
e, ainda, problemas relacionados com a falta 
de continuidade do tratamento dos usuários8.

Diante dessa realidade, além da opção pelo 
trabalho com amostras intencionais, é comum 
que haja um elevado percentual de perdas nos 
estudos conduzidos com essas populações. 
Enquanto são encontrados estudos condu-
zidos de forma intencional com usuários de 
Caps que relatam perdas de 0,19%6 e 6,6%9, 
estudos conduzidos com amostras aleató-
rias de familiares de usuários reportaram 
perdas de 22,3%10 e 52,4%11. Contudo, não 
há aprofundamento acerca dos motivos e/
ou características dessas perdas.

Na pesquisa ‘Inquérito sobre o acesso a 
partir da Atenção Básica, o funcionamen-
to e a utilização da Atenção Especializada 
para quatro condições traçadoras em quatro 
grandes cidades brasileiras’ (AcesSUS), que 
buscou incluir todos os usuários que foram 
referenciados ou chegaram por demanda 
espontânea aos Caps de Campinas (SP), as 
perdas relacionadas com a não localização dos 
sujeitos corresponderam a 41,8% (n=394) dos 
potenciais elegíveis. 

Levando em conta que se tratava de usu-
ários que, segundo os dados disponíveis 
no momento da pesquisa, deveriam estar 
frequentando os serviços, foram suscitadas 
dúvidas quanto aos motivos que levaram a 
não localização desses usuários. Entre as hi-
póteses levantadas, figurava a possibilidade 
de abandono ou não aderência ao tratamen-
to, aspectos relacionados com o fenômeno 
da descontinuidade dos tratamentos12, que, 
em nível global, constitui um dos principais 
desafios no cuidado às pessoas com trans-
tornos mentais13. 

Destaca-se que em um levantamento re-
alizado pela Organização Mundial da Saúde 
em 24 países14, de forma global, a evasão de 
serviços de saúde mental foi de 31,7%. De 
forma estratificada, essa evasão correspondeu 
a 26,3% em países de alta renda, 45,1% em 
países de renda média-alta e 37,6% em países 
de renda média/baixa.

Apesar da magnitude do problema, especial-
mente no cenário nacional, são encontrados 
poucos estudos documentados sobre o tema. 
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Até o momento, por meio de uma revisão con-
duzida na base de dados Scientific Electronic 
Library Online (SciELO) no mês de julho de 
2019, foi possível rastrear três estudos que 
abordaram diretamente o abandono do trata-
mento em serviços de saúde mental15-17.

Nesse sentido, este estudo teve como ob-
jetivo investigar os motivos pelos quais os 
usuários que estavam cadastrados nos Caps 
III de Campinas (SP), durante a realização 
da pesquisa AcesSUS, não foram localiza-
dos, identificando e caracterizando aqueles 
que haviam abandonado ou não aderido ao 
tratamento.

Metodologia

Trata-se de um estudo transversal, analítico, 
de base documental, conduzido a partir do 
estudo de prontuários de usuários de seis Caps 
do tipo III no município de Campinas (SP). 

Ele é recorte da pesquisa AcesSUS, que, 
entre outras questões, analisou o acesso aos 
serviços a partir da atenção básica, além do 
funcionamento e da utilização da atenção 
especializada para pessoas com transtorno 
grave de saúde mental.

No censo de serviços supracitado, o 
intuito foi incluir na pesquisa todos os 
usuários que haviam sido referenciados 
ou chegaram por demanda espontânea aos 
Caps nos três anos que antecederam a coleta. 
Contudo, 41,8% (n=394) desses usuários não 
foram localizados. 

Dessa forma, o presente estudo objeti-
vou investigar os motivos que impossibi-
litaram a localização desses usuários bem 
como identificar e caracterizar os usuários 
que, entre aqueles, abandonaram ou não 
aderiram ao tratamento. Para isso, foram 
utilizados como material de investigação os 
diários de campo dos coletadores e os pron-
tuários dos usuários nos serviços – tanto 
os que estavam ativos como aqueles que 
constavam no arquivo morto. Nos diários de 
campo, haviam sido registradas as seguintes 

informações: nome completo; número de 
telefone; o Caps e a equipe em que o usuário 
estava cadastrado; a forma e a quantidade de 
tentativas de contato com este; os motivos 
alegados pelos familiares ou pelas equipes 
para a não localização do usuário; e relatos 
de observações orais feitas pelos profissio-
nais sobre a condição do usuário.

Após a organização desses dados do diário 
de campo, iniciou-se a investigação nos pron-
tuários, ambas conduzidas pela pesquisadora 
principal deste estudo que utilizou uma tabela 
própria para compilação de dados acerca da 
história clínica dos usuários, assim como 
das suas características sociodemográficas. 
Inicialmente, os dados foram digitados no 
software Microsoft Excel® e, posteriormente, 
convertidos para o pacote estatístico Stata 11 
(Stata Corp., College Station, Estados Unidos), 
em que foram conduzidas as análises.

As variáveis estudadas foram sexo (mas-
culino; feminino), idade (18 a 29 anos; 30 a 
39 anos; 40 a 49 anos; 50 a 59 anos; 60 anos 
ou mais), estado civil (solteiro(a); casado(a); 
divorciado(a)), cor (preta; parda; branca), diag-
nósticos (esquizofrenia; transtorno afetivo 
bipolar; depressão; esquizofrenia concomi-
tante ao uso abusivo de substâncias; outros), 
tempo no Caps (até 30 dias; até 3 meses; até 
6 meses; até 1 ano; mais de 1 ano). 

Para análise dos dados, foi utilizada estatís-
tica descritiva por meio da qual foram calcu-
ladas as médias para variáveis numéricas bem 
como seus respectivos desvios-padrão, além 
de cálculo de prevalência acerca de cada um 
dos estratos estudados. Os cálculos foram re-
alizados com base nos dados válidos; os dados 
faltantes (missings) foram excluídos da análise.

O estudo foi submetido e aprovado pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de 
Ciências Médicas da Universidade Estadual 
de Campinas por meio do parecer técnico nº 
2.225.109. Sua realização se deu atendendo as 
normas e diretrizes brasileiras de regulamen-
tação de pesquisas envolvendo seres humanos 
– Resolução CNS nº 466/2012 e garantindo-se 
o anonimato dos sujeitos.
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Resultados

Durante os três anos que antecederam o censo 
de serviços que originou este estudo, foram 
referenciados ou chegaram por demanda es-
pontânea aos Caps de Campinas (SP) 942 in-
divíduos. Todos eles foram considerados como 
potenciais participantes da pesquisa AcesSUS. 
Contudo, apenas 548 usuários (58,2%) foram 
encontrados, contatados e convidados a par-
ticipar do estudo. Os demais (41,8% n=394), 
inicialmente, foram considerados como perdas 
da pesquisa.

Entre os 394, por meio dos diários de campo 
dos coletadores, foi identificado que se tratava 
de usuários com os quais não foi possível re-
alizar contato telefônico (18,3% n=72); que 
não tiveram seu prontuário encontrado (2,3% 
n=9); que apesar de passar pelo acolhimento, 
não haviam sido inseridos no serviço (13,4% 
n=53); haviam recebido alta (37,6% n=148); 
haviam abandonado ou não aderiram ao trata-
mento (12,4% n=49); estavam recebendo aten-
dimento domiciliar ou estavam em Serviços 
Residenciais Terapêuticos (4,82% n=19); 
haviam sido encaminhados para outros servi-
ços (2,8% n=11); haviam se mudado para outras 
cidades (2,5% n=10); estavam internados em 
serviços hospitalares (1,5% n=6); estavam em 
situação de rua (1,3% n=5); estavam privados 
de liberdade (1% n=4); estavam desaparecidos 
(0,8% n=3); ou haviam falecido (1,3% n=5).

Sendo assim, foram considerados, para 
este estudo, aqueles casos em que, durante 
a realização do censo de serviços: não foram 
localizados por contato telefônico; não foram 
encontrados os prontuários; haviam abandona-
do ou não aderiram ao tratamento; estavam em 
situação de rua, ou desaparecidos, totalizando 
assim 138 usuários. No entanto, durante as 
visitas aos serviços para investigação desses 
casos por meio dos prontuários, verificou-se 
que muitos deles, por serem considerados 
inativos, estavam no arquivo morto e haviam 
sido referidos como altas.

Dessa forma, entendeu-se que seria perti-
nente incluir na investigação deste estudo os 148 

casos que, na fase da coleta do censo de serviços, 
haviam sido reportados nos diários de campo 
como altas, já que se levantou a suspeita que, 
entre essas altas, muitas poderiam ser adminis-
trativas, encobrindo assim possíveis abandonos 
ou não adesão ao tratamento. Dessa maneira, na 
fase de busca em campo, objetivou-se realizar 
a investigação de 286 prontuários. 

Dos 286 prontuários investigados, 60 
(21%) não foram localizados, nem entre os 
prontuários ativos nem entre aqueles que já 
haviam sido arquivados. Outros 159 (55,6%) 
prontuários estavam referidos como altas; 
13 (4,5%), como abandono ou não adesão ao 
tratamento; 7 (2,4%), como casos em que o 
usuário passou por acolhimento, mas não foi 
inserido no serviço; 6 (2,1%) usuários estavam 
recebendo atenção domiciliar ou estavam em 
Serviços Residenciais Terapêuticos; 1 (0,3%) 
estava privado de liberdade; e outros 40 (14%) 
usuários estavam frequentando o serviço de 
forma regular. 

Após investigação dos 159 casos inicialmen-
te reportados como alta nos prontuários, foi 
possível observar que, na verdade, 57 (35,8%) 
casos correspondiam a abandono ou não 
adesão ao tratamento; 30 (18,9%), a casos em 
que o usuário havia se mudado para outras 
cidades; 40 (25,1%), a encaminhamentos para 
atenção básica; 12 (7,5%), a transferência para 
outros serviços; 4 (2,5%), a casos em que o 
usuário passou por acolhimento, mas não foi 
inserido no serviço; 4 (2,5%), a usuários em 
internação hospitalar; e 2 (1,2%), a usuários 
que haviam sido privados de liberdade. Dessa 
forma, corresponderam a casos efetivos de alta 
clínica apenas 6,3% dos casos (n=10).

Por meio da combinação dos resultados 
obtidos com os diários de campo (n=108) e 
dos resultados obtidos na investigação dos 
prontuários (n= 286), foi possível compilar 
os motivos pelos quais indivíduos que foram 
referenciados ou chegaram por demanda es-
pontânea aos Caps de Campinas (SP) nos três 
anos que antecederam o censo de serviços não 
foram encontrados. O resultado compilado 
pode ser observado na tabela 1 abaixo.
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Após a identificação dos usuários que abando-
naram ou não aderiram ao tratamento, buscou-se 
realizar a caracterização deles de acordo com 

algumas variáveis que estavam disponíveis no 
prontuário. Os resultados dessa caracterização 
podem ser observados na tabela 2 a seguir.

Tabela 1. Motivos que levaram a não localização dos potenciais participantes no inquérito de serviços

Fonte: Elaboração própria.

Motivo n %

Usuários que abandonaram ou não aderiam ao tratamento 70 17,8%

Usuários que passaram pelo acolhimento, mas não foram inseridos no serviço 64 16,2%

Usuários que não tiveram seu prontuário encontrado 60 15,5%

Usuários referenciados para atenção básica 40 10,2%

Usuários que se mudaram ou estavam fora da cidade 40 10,0%

Usuários que estavam frequentando o serviço, mas não houve sucesso no contato telefônico 40 10,2%

Usuários em atenção domiciliar ou em Serviços Residenciais Terapêuticos 25 6,3%

Usuários que foram transferidos para outros serviços 23 5,8%

Usuários que estavam em internação hospitalar 10 2,5%

Usuários que receberam alta clínica 10 2,5%

Usuários privados de liberdade 7 1,8%

Usuários que foram a óbito 5 1,3%

Total 394 100%

Tabela 2. Caracterização dos usuários que abandonaram ou não aderiram ao tratamento

Característica n %

Sexo           

Masculino 41 58,6%

Feminino 29 41,4%

Idade

18 a 29 anos 25 37,9%

30 a 39 anos 15 22,7%

40 a 49 anos 11 16,7%

50 a 59 anos 8 12,1%

60 anos ou mais 7 10,6%

Estado Civil

Solteiro(a) 32 59,3%

Casado(a) 17 31,5%

Divorciado(a) 5 9,3%

Cor

Preta 5 15,6%

Parda 4 12,5%

Branca 23 71,9%
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Conforme observado na tabela 2, a maior 
parte dos usuários que abandonaram ou não 
aderiram ao tratamento entre a amostra deste 
estudo era do sexo masculino (58,6% n=41) e 
possuíam idade entre 18 e 29 anos (37,9% n=25), 
sendo a média de idade de 39,9 anos com desvio-
-padrão de DP=13,7. No que se refere ao estado 
civil, houve maior proporção de solteiros(as) 
(59,3% n=32). Quanto à cor, houve uma im-
portante perda de observações (38) devido à 
ausência de dados no prontuário; contudo, entre 
os prontuários em que foi possível identificar 
a cor dos usuários, houve maior proporção de 
indivíduos de cor branca (71,9% n=23). 

Entre os usuários que haviam abandonado ou 
que não aderiram ao tratamento, o diagnóstico 
mais prevalente foi esquizofrenia (47,1% n=33), 
seguido de transtorno afetivo bipolar (15,7% 
n=11) e depressão (14,3% n=10). Havia ainda nove 
usuários (12,9%) que possuíam diagnóstico de 
esquizofrenia concomitante ao de uso abusivo 
de substância, e sete (10%) que apresentavam 
outros transtornos não especificados. Em relação 
ao tempo de permanência no Caps, os usuários 
deste estudo que abandonaram ou não aderiram 
ao tratamento permaneceram no serviço majo-
ritariamente por mais de um ano (37,3% n=25) 
ou por menos de um mês (22,4% n=15). 

Discussão

Considerando a literatura existente, é evidente 
que a condução de estudos com populações 
oriundas de serviços comunitários de saúde 
mental no Brasil é suscetível a uma série de 
dificuldades relacionadas com o rastreio 
desses indivíduos. Essa perspectiva pode ser 
observada tanto em estudos com usuários9, que 
apresentaram perdas de 6,6% de sua amostra, 
quanto em estudos conduzidos com familiares 
de usuários11, em que se observou perdas de 
até 52,4% dos potenciais participantes. 

Entretanto, cabe ressaltar que, embora 
sejam apresentados motivos para essas perdas, 
em geral, não há um estudo aprofundado sobre 
elas, de forma que se possa caracterizar essa 
importante parcela de indivíduos que acaba 
por não ser acessada pelos estudos. Nesse 
sentido, este trabalho contribui para expan-
são de uma área ainda pouco explorada dos 
estudos relativos à da saúde mental comunitá-
ria e fornece informações capazes de orientar 
e potencializar as práticas de pesquisa nesse 
campo do conhecimento. 

Destaca-se que o montante de usuários não 
encontrados durante a realização do censo de 
serviços que originou este estudo foi de 41,8% 

Fonte: Elaboração própria.

Tabela 2. (cont.)

Característica n %

Diagnóstico

Esquizofrenia 33 47,1%

Transtorno afetivo bipolar 11 15,7%

Depressão 10 14,3%

Esquizofrenia concomitante ao uso abusivo de substâncias 9 12,9%

Outros 7 10%

Tempo no Caps

Até 30 dias 15 22,4%

Até 3 meses 5 7,5%

Até 6 meses 10 14,9%

Até 1 ano 12 17,9%

Mais de 1 ano 25 37,3%
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(n=394) dos indivíduos cadastrados nos Caps 
III de Campinas nos três anos que antecede-
ram a entrevista. Trata-se de um valor absoluto 
alto, contudo, difícil de comparar, uma vez que 
não foram encontrados na literatura estudos 
com delineamentos de pesquisa semelhantes.

Quanto aos motivos identificados para a 
impossibilidade de rastreio desses usuários 
nos serviços durante o período de coleta, 
pontua-se que 16,2% (n= 64) dos casos estu-
dados eram relativos a pessoas que haviam 
passado pelo acolhimento nos Caps inclu-
ídos neste estudo, porém, não haviam sido, 
de fato, inseridos no tratamento, provavel-
mente por não se enquadrarem no perfil de 
atendimento desses serviços. Cabe destacar 
que se trata de serviços que trabalham na 
modalidade porta aberta. 

Esse resultado reflete problemas relaciona-
dos tanto à forma em que o registro havia sido 
realizado nos serviços, dando a entender que 
se tratava de pessoas de interesse para a pes-
quisa, como problemas em relação ao próprio 
delineamento do estudo, que não considerou 
anteriormente quais usuários estavam efetiva-
mente ativos no serviço, sendo, portanto, elegí-
veis. Dessa forma, evidencia-se a necessidade 
de as futuras pesquisas contarem com estudos 
prévios mais detalhados acerca da população 
que compõe os serviços pesquisados.

Ainda no sentido das limitações oriundas 
da interface entre a pesquisa e os serviços, 
deve-se pontuar que 10,2% (n= 40) dos usuá-
rios estavam frequentando os serviços, mas não 
foram localizados por contato telefônico. Esse 
aspecto está relacionado com a defasagem dos 
dados cadastrados nos serviços e, também, com 
a alta rotatividade dos números de contato dos 
usuários, devido à popularização das linhas de 
telefonia móvel do tipo pré-pago.

Quanto aos demais motivos que levaram a 
não localização dos usuários, cabe destacar o 
alto número de casos que inicialmente foram 
reportados como altas. Considerando os casos 
previamente investigados pelos diários de 
campo e os casos investigados nos serviços, 
pode-se observar que 159 casos haviam sido 

reportados pelos serviços como altas. Contudo, 
após investigação dos prontuários, pode-se 
observar que se tratava, majoritariamente, de 
abandonos ou outras situações que levaram à 
chamada alta administrativa. 

Apenas em 2,5% (n=10) dos casos estu-
dados tratava-se de altas clínicas, ou seja, 
situação em que o usuário não necessita-
ria mais de acompanhamento no serviço 
comunitário de saúde mental. Embora o 
recorte deste estudo não permita uma ava-
liação profunda sobre o processo de alta 
nos serviços estudados, por incluir apenas 
usuários que iniciaram seus tratamentos 
nos três anos que antecederam a pesquisa, 
os dados sugerem uma prevalência baixa 
de altas clínicas. Em um estudo conduzido 
no município de Joinville (SC)18, entre as 
621 altas realizadas em um Caps no período 
de três anos (2014-2016), 46,9% (n=241) se 
tratava de altas clínicas. Ressalta-se que, 
no estudo citado, o Caps em questão manti-
nha um trabalho específico com as altas no 
intuito de diminuir o tempo de permanência 
no Caps e fomentar a inserção no território.

No que diz respeito à assistência em saúde 
mental no território, cabe destacar que, neste 
estudo, 10,2% (n= 40) dos casos investigados 
abrangiam pessoas que haviam sido encami-
nhadas para atenção básica. Essa perspectiva 
configura um desfecho favorável no cuidado a 
essa população, uma vez que reflete melhora 
clínica e possibilidade de transferência do 
cuidado especializado para outras instâncias, 
atendendo assim ao preconizado pelas políti-
cas de saúde vigentes no que tange à perspec-
tiva de integração de rede19.

Ainda, no que diz respeito à presença de 
desfechos sugestivamente positivos, cabe 
pontuar que os resultados deste estudo 
apontam para a perspectiva de que apenas 
2,5% (n=10) dos casos estudados estavam 
passando por uma internação hospitalar à 
época da pesquisa. Dentro do montante de 
usuários elegíveis para o estudo ampliado, 
ou seja, indivíduos inseridos nos serviços nos 
três anos que antecederam a pesquisa, essa 
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proporção seria ainda menor, corroborando 
os apontamentos de estudos anteriores20 de 
que o Caps seria dispositivo efetivo na redução 
das internações hospitalares de pessoas com 
transtornos mentais. 

Por outro lado, no que diz respeito a des-
fechos potencialmente negativos, deve-se 
considerar que o abandono ou não adesão foi 
a causa mais frequente para não localização 
dos indivíduos que compunham a amostra de 
interesse da pesquisa que originou este estudo. 

Os usuários não acessados por abandono ou 
por não adesão ao tratamento corresponderam 
a 17,8% (n= 70) dos casos estudados. Trata-se 
de uma proporção abaixo daquelas encontra-
das em estudos que investigaram o proces-
so de abandono ou não adesão em pessoas 
com transtornos mentais. Nesses estudos, as 
proporções encontradas foram de 22,3%21 e 
39,2%15. Contudo, deve-se considerar as di-
ferenças metodológicas que balizam a com-
paração dos resultados, já que, neste estudo, 
a população estudada é composta apenas por 
indivíduos que foram cadastrados nos serviços 
nos três anos que antecederam a pesquisa.

Quanto aos demais casos estudados, cabe 
destacar que não foi possível levantar informa-
ções acerca de 15,5% (n=60) dos indivíduos não 
acessados pela pesquisa. Trata-se de usuários que 
tiveram seus prontuários extraviados, e os servi-
ços não souberam informar onde esses registros 
estavam. Por ser uma proporção significativa 
dos casos, deve-se considerar que os resulta-
dos podem apresentar algum viés em relação 
à magnitude em que se apresentam, contudo, 
trazem informações relevantes que possibili-
tam questionamentos quanto à organização e 
ao processo de trabalho dos serviços estudados. 

No que diz respeito aos usuários que haviam 
abandonado ou não aderiram ao tratamento, 
vale ressaltar que houve dificuldades na carac-
terização desses indivíduos devido à incom-
pletude das informações nos seus registros. 
Em alguns prontuários, não constavam dados 
sobre estado civil, cor, ocupação, escolaridade, 
renda, origem do encaminhamento ou mesmo 
sobre a composição familiar. 

Pontua-se que essa perspectiva tem sido 
um desafio frequente nas pesquisas con-
duzidas a partir do uso desses registros. A 
dificuldade de coleta de dados quanto ao pre-
enchimento deficitário dos prontuários em 
serviços de saúde mental também foi demons-
trada em outros estudos4,22,23, evidenciando 
a necessidade de maior sistematização das 
informações dos usuários. 

Com base nas informações disponíveis, foi 
possível observar que a maioria dos usuários 
que haviam abandonado ou não aderido ao 
tratamento nos Caps estudados era do sexo 
masculino (58,6% n = 41). Esse dado vai ao 
encontro dos resultados pontuados por Pereira 
et al.17 ao investigarem os motivos da evasão 
de usuários em serviço de saúde mental no 
município de Lorena (SP).

Também foi observado que, assim como 
em outros estudos16,21,24,25, os indivíduos que 
haviam abandonado ou não aderido ao trata-
mento eram majoritariamente de faixas etárias 
mais jovens. Destaca-se que, em 37,9% (n= 
25) desses casos, os indivíduos tinham entre 
18 e 29 anos, chamando assim atenção para a 
necessidade de estratégias de vinculação mais 
efetivas para população jovem. 

Quanto à cor dos usuários que haviam 
abandonado ou não aderido ao tratamento, 
destaca-se que houve uma proporção maior 
de indivíduos de cor branca (71,9% n=23). 
Contudo, cabe ressaltar que esse foi o dado 
em que mais houve perda de informações rela-
cionadas com a incompletude dos prontuários. 

Deve-se levar em conta que as questões 
relativas à etnicidade e à cor das pessoas 
são importantes para os estudos referentes 
ao abandono ou não adesão do tratamento, 
uma vez que há na literatura registros da 
contribuição desses fatores para as dispari-
dades vivenciadas por usuários no acesso e 
na continuidade dos cuidados em serviços 
de saúde21,26. A despeito disso, são raros os 
estudos que trazem análise sobre perfil dos 
usuários de Caps incluindo essa questão27.

 Quanto ao diagnóstico, pode-se obser-
var que a maioria dos usuários que haviam 
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abandonado ou não aderido ao tratamento 
possuía diagnóstico de esquizofrenia, cor-
respondendo a 47,1% (n=33) dos casos. Esse 
dado, inicialmente, parece contrariar resul-
tados previamente encontrados na literatura, 
em que há registro de maior prevalência de 
abandono ou não adesão entre usuários com 
quadros de transtorno bipolar, depressão e 
ansiedade21,24,28. Contudo, deve-se considerar 
que este não é um estudo de prevalência, e, 
sim, caracterização, de modo que os resul-
tados encontrados podem ser influenciados 
pelas características da população atendida 
nos serviços estudados. 

Deve-se considerar que, no município 
estudado, a população atendida em serviços 
especializados é majoritariamente composta 
por usuários com transtornos graves e persis-
tentes, uma vez que sua rede conta com uma 
estrutura de atenção básica diferenciada com 
equipes ampliadas de saúde mental, compostas 
por psicólogos, psiquiatras e terapeutas ocu-
pacionais. Em decorrência disso, presume-se 
que os casos mais leves de depressão e ansie-
dade sejam absorvidos pela atenção básica, e, 
portanto, não chegam a compor o quadro de 
usuários dos Caps estudados. 

No que diz respeito ao tempo de perma-
nência no serviço, quanto aos usuários que 
abandonaram ou não aderiram ao trata-
mento, pode-se observar que a maior parte 
desses indivíduos havia passado mais de um 
ano vinculada ao serviço (37,3% n= 25). Essa 
perspectiva contraria os achados por estudos 
acerca da evasão dos serviços de saúde 
mental, nos quais houve maior prevalência 
de abandono em usuários que frequentaram 
pouco tempo os serviços4,29. Dessa forma, 
os resultados deste estudo sugerem que as 
estratégias de adesão dos usuários devem 
ser pensadas como um processo transversal 
no tratamento, e não apenas com intuito de 
vinculação inicial. 

Há de se levar em conta que, neste estudo, 
foi possível caracterizar, com base nas infor-
mações disponíveis, quais foram os usuários 
que haviam abandonado ou não aderido ao 

tratamento entre os sujeitos que não foram 
encontrados durante um censo de serviços; 
contudo, não foi possível identificar quais 
foram os motivos que levaram ao abandono 
ou não adesão. Dessa forma, sugere-se que 
novos estudos sejam realizados no sentido 
de identificar, por meio da perspectiva dos 
usuários, quais os fatores que levaram a esse 
desfecho. 

Conclusões

Os resultados deste estudo apontam para 
importantes desafios ainda persistentes na 
condução de pesquisas com os usuários de 
Caps. Destacam-se aspectos como a desatu-
alização e a incompletude das informações 
registradas nos prontuários, além da falta de 
sistematização e extravio dos documentos e 
de informações acerca dos usuários. 

Verificou-se ainda que a alta administrativa 
se configura como uma prática recorrente nos 
serviços estudados e ocorre a despeito de situ-
ações que deveriam ser mais bem investigadas, 
como, por exemplo, o abandono e a não adesão 
do tratamento – motivo mais prevalente para a 
não localização dos usuários que compuseram 
os casos apurados neste estudo. Dessa forma, 
trata-se de uma prática que dificulta o levan-
tamento e a sistematização dos dados acerca 
da continuidade do tratamento. 

Pode-se observar que o grupo de usuários 
que haviam abandonado ou não aderido ao 
tratamento era composto, majoritariamente, 
por homens, jovens, cujo diagnóstico mais 
frequente era o de esquizofrenia. Quanto ao 
tempo de permanência, verificou-se que a 
maioria desses usuários havia passado mais 
de um ano nos serviços, evidenciando a ne-
cessidade de criação de estratégias de adesão 
como um processo transversal durante todo 
o tratamento, e não somente no momento da 
vinculação inicial. 

Nesse sentido, apesar deste não se tratar de 
um estudo de prevalência e investigação dos 
fatores associados ao abandono e não adesão ao 
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tratamento, os seus resultados trazem informa-
ções relevantes que possibilitam importantes 
reflexões quanto à organização e ao processo 
de trabalho dos serviços estudados e, ainda, 
para a melhoria do seguimento dos usuários.
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